PARECER Nº 305, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 252, DE 2018
De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe obriga as unidades escolares, públicas e privadas, inclusive creches, a disponibilizarem no mínimo 10% (dez por cento) de mobiliário adaptado para pessoas com deficiências e/ou obesas.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias (de 24/04 a 03/05/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência comum, nos termos do artigo 23, II, da Constituição Federal, combinados com os artigos 145, § 1°, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Ao analisar o mérito do presente projeto, verificamos que o autor objetiva adaptar e adequar as escolas públicas e estaduais aos alunos com necessidades especiais de pessoas com deficiência, bem como obesas.

De fato, existem inúmeras dificuldades para incluir crianças e adolescentes do perfil supracitado nas escolas, certamente, mobiliário escolar é uma delas.

Como se não bastassem às dificuldades diárias enfrentadas por estes alunos, estando sempre um passo atrás em relação aos demais, cabe ao Estado prover a inclusão, sendo fundamental a escola estar preparada para recebê-los.

Por outro lado, entendemos que fixar um percentual não seja adequado, pois este número de pessoas com deficiência e obesas pode estar superestimado ou subestimado frente ao número de alunos matriculados na unidade escolar.

Desta forma, com o intuito de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 252, de 2018, a seguinte redação:

“Obriga as unidades escolares públicas e privadas, inclusive creches, a disponibilizarem mobiliário adaptado para pessoas com deficiências ou obesas.”
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° – Ficam obrigadas as unidades escolares, públicas e privadas, inclusive creches, no Estado de São Paulo, a disponibilizar mobiliário adaptado para pessoas com deficiência e/ou obesas.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Entendemos que a presente propositura é relevante para o bem estar do aluno, refletindo diretamente em seu desenvolvimento cognitivo e bem estar, fato que faz jus a tal propositura tão nobre.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 252, de 2018, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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